
 

 

A Prefeitura de Espirito Santo do Pinhal/SP 
 
 

ESCLARECIMENTOS 
 
Pregão Eletrônico nº 11/2024 
  
 
LICENÇA AMBIENTAL E LO.  
1 - Não consta na relação de documentos de habilitação, a apresentação pelo licitante do Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais – 
CTF/APP emitido pelo IBAMA e a Licença de Operação expedida pelo órgão ambiental estadual. 
Tratando-se de distribuição e transporte de materiais asfálticos classificados como perigosos, é 
obrigatório que o licitante comprove sua regularidade para o exercício destas atividades perante os 
órgãos ambientais, conforme exige a Resolução CONAMA n. 37, de 19 de dezembro de 1997.  Diante 
disso, gostaríamos de saber se será exigido do licitante vencedor a apresentação da Licença de 
Operação e do CTF/APP (artigo 67, IV, da Lei n. 14.133/2021), considerado que não é dado a 
administração pública celebrar contratos com empresas não autorizadas pelos órgãos ambientais ao 
exercício da atividade de transporte e distribuição de produtos perigosos (artigo 66, da Lei n. 
14.133/2021 e Acórdão n.º 870/2010-Plenário, TCU)?      
  
QUANTIDADE MÍNIMA   
2 - Quando ocorrem os pedidos de carga há uma quantidade mínima que o órgão costuma solicitar a 
cada pedido? Tal informação é de suma relevância, uma vez que o custo com frete sofre grande 
variação de acordo com cada equipamento (truck: capacidade entre 13 e 15 t - Carreta: capacidade 
entre 25 e 32 t). Vale lembrar, também, que EMULSÕES devem ser transportadas utilizando a 
capacidade total do equipamento para não comprometer a qualidade do produto devido a 
movimentação excessiva dentro do tanque durante o trânsito da mesma. 
 
REEQUILIBRIO/REAJUSTE   
3 - Consta no edital, item 26.1.6.2., que  “Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021.” Questiona-se como e quando será aplicada a cláusula de 
reequilíbrio econômico-financeiro diante do entendimento do TCE-SP, que não admite o reequilíbrio da 
equação econômica-financeira em Atas de Registro de Preços (neste sentido, TC n. 2541/003/11)? 
 
 
Atenciosamente,  
GRECA Asfaltos. 


